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DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 8304/2022 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/11862/2021 
PROTOCOLO :  2133252 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE MIRANDA/MS 
JURISDICIONADO E/OU 
INTERESSADO (A) 

:  FÁBIO SANTOS FLORENÇA 

TIPO DE PROCESSO :  CONTROLE PRÉVIO 
RELATOR  :  CONS. RONALDO CHADID 

 

 

 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. CONTROLE PRÉVIO DE 

REGULARIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITOS PARA 

ADOÇÃO DE MEDIDAS DE URGÊNCIA. EXAME POSTERIOR.  

ARQUIVAMENTO. 

 

 

 

Trata-se de procedimento de controle prévio, referente ao Pregão 

Presencial n. 36/2021, visando o registro de preços para aquisição futura e 

parcelada de Gasolina Comum para abastecimento dos veículos que fazem parte 

da frota municipal e de maquinários de uso na limpeza pública tipo "Motopoda, 

Motosserra, Roçadeiras e Sopradores", atendendo as solicitações das Secretarias 

Municipais por um período estimado de 12 meses, conforme quantidades e 

especificações descritas no Termo de Referência e Proposta de Preço anexos do 

Edital. 

A Divisão de Fiscalização de Licitações, Contratações e Parcerias, por 

meio da Solicitação de Providências SOL - DFLCP - 279/2022 (fls. 174-175), 

informou que “o feito não foi submetido à análise de controle prévio diante dos 

critérios de materialidade, relevância e risco adotados para fiscalização, 

relegando-se a verificação do procedimento ao controle posterior, pois já foi 

encaminhado a este tribunal, estando autuado sob o protocolo n. 2141204 

(TC/13564/2021)” e sugeriu o arquivamento do presente processo.  

Diante do exposto, bem como em face da ausência de adoção de 
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medidas ou providências de urgência, com fundamento no art. 152, II, do 

Regimento Interno, determino o arquivamento destes autos, sem prejuízo do 

exame posterior do respectivo processo licitatório, nos termos dos arts. 154 e 

156 ambos do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE/MS n. 

98/2018. 

É a decisão. 

Remetam-se os autos à Gerência de Controle Institucional para 

providências de estilo. 

Cumpra-se. 

Campo Grande/MS, 03 de novembro de 2022. 
(Assinado digitalmente) 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
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